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Resumo
O artigo teve o objetivo de realizar uma aná-
lise da produção acadêmica no âmbito dos pro-
gramas de pós-graduação brasileiros acerca 
das temáticas Governança da Internet (GI) e 
Governança Digital (GD), para mapear as pro-
duções, áreas de concentração, tópicos e temas 
mais discutidos, métodos e técnicas mais utili-
zados. Com isso foi possível identificar os pro-
gramas e autores mais citados e reconhecidos 
no cenário acadêmico brasileiro. O artigo re-
visita, também, definições conceituais relacio-
nadas à Governança da Internet e identifica 
tendências no campo da Governança Digital, 
apontando possibilidades futuras na área de 
Internet & Política (I&P). Para tanto, realizamos 
uma revisão sistemática de literatura das teses 
e dissertações publicadas no Brasil nas temáti-
cas propostas. Delimitamos um corpus de nove 
teses de doutorado e 23 dissertações de mes-
trado, publicadas entre os anos de 2005 e 2020. 
Como resultados, identificamos que as pes-
quisas sobre Governança Digital e Governança 
da Internet, atualmente, ganham importân-
cia tanto prática – como eixos orientadores de 
ações governamentais – quanto teórica, sendo 
aprimorados os conceitos e categorias analíti-
cas para reflexão sobre temas do campo de es-
tudos de Internet & Política. 
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Abstract
The article aimed to perform an analysis of 
the academic production carried out within 
the scope of Brazilian post-graduate programs 
on the themes Internet Governance (IG) and 
Digital Governance (DG), in order to map the 
academic production of the field, including 
their themes, areas of concentration, methods 
and techniques most used. It was possible 
then to identify the post-graduate programs 
where they were defended and to establish the 
most cited and recognized authors mentioned 
in Brazilian post-graduate studies. The article 
also revisits conceptual definitions related to 
Internet Governance and suggests a basic con-
cept of Digital Governance to guide future re-
search in the area of   Internet & Politics (I&P). 
To this end, we conducted a systematic litera-
ture review of the theses and dissertations pu-
blished in Brazil on the proposed themes. We 
delimited a corpus of nine doctoral theses and 
23 master’s dissertations, published between 
the years 2005 and 2020. For better visualiza-
tion of the results, we analyzed the works on GI 
and DG separately, comparing the findings. As 
a result, we identified that research on Digital 
Governance and Internet Governance is cur-
rently gaining both practical and theoretical 
importance, improving the analytical concepts 
and categories for reflection on these themes 
in the field of Internet studies & Politics. 
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1. Introdução

A governança do que conhecemos como a Rede 
é tema emergente e atual. Por vezes, a discus-
são teórica no campo intercala-se a reflexões 
de cunho mais prático, associadas ao uso e im-
plementação de técnicas, tecnologias e práticas 
políticas que as regulem. Quem deve realizar, 
coordenar e supervisionar as diversas decisões 
ligadas à Internet – das minúcias técnicas de 
hardware às políticas públicas – são debates que 
foram levantados à medida que a necessidade 
da tomada de decisão de quais seriam esses 
atores surgia. Porém, com a crescente centra-
lidade da Internet e dos processos digitais nas 
sociedades contemporâneas, cresce também 
a necessidade da discussão teórica de sua go-
vernança. De acordo com Wagner e Canabarro, 
“a compreensão da governança da rede mun-
dial de computadores é necessária à reflexão 
e à prática política em sociedade” (Wagner & 
Canabarro, 2014, p. 192).

É natural que, à medida que cresce a dis-
cussão sobre Governança da Internet (GI) e 
Governança Digital (GD) em fóruns especiali-
zados, nas esferas estatais e da sociedade civil, o 
debate avance, também, na Academia. Visando 
contribuir para essa construção, o objetivo 
geral do artigo proposto é realizar uma análise 
descritiva da produção acadêmica realizada no 
âmbito dos programas de pós-graduação bra-
sileiros acerca das temáticas GI e GD, a fim de 
mapear as produções, suas temáticas, áreas de 
concentração, métodos e técnicas mais utiliza-
dos. Com isso foi possível identificar os progra-
mas e autores mais citados e reconhecidos no 
cenário acadêmico brasileiro. O artigo revisita, 
também, definições conceituais relacionadas à 
governança da internet e sugere tendências no 
campo da governança digital contemporânea.

De acordo com Santos e Kobashi (2009), 
medir e avaliar os dados produzidos em deter-
minada área ou subárea de pesquisa permite 

um maior conhecimento daquela área, de-
monstrando pontos de robustez e de fragili-
dade na pesquisa. Longe de ser apenas uma 
quantificação da produção científica, tal co-
nhecimento pode ser utilizado para orientar o 
avanço de determinada área e, inclusive, nor-
tear políticas públicas de Ciência e Tecnologia 
(Santos; Kobashi, 2009). Tal processo, também 
conhecido como infometria (Santos & Kobashi, 
2009), permite “apreender os aspectos cogniti-
vos da atividade científica. Nesse sentido, tem 
como preocupação central conhecer o estado-
-da-arte dos diferentes domínios do conheci-
mento” (Santos & Kobashi, 2009, p. 155).

Assim, propomos uma revisão sistemática 
de literatura das teses e dissertações publica-
das no Brasil sobre as temáticas “Governança 
da Internet” e “Governança Digital”. Optamos 
por utilizar “Governança da Internet” e 
“Governança Digital” como áreas temáticas 
dessa investigação por compreender que, em-
bora possam se interseccionar, são termos que 
definem práticas e âmbitos distintos e dizem 
respeito à governança de diferentes ações, nor-
mas, práticas e parâmetros da Rede. Suas di-
ferenças, contudo, nem sempre aparecem de 
forma clara ou explícita. 

Para chegar ao nosso corpus de pesquisa, rea-
lizamos uma busca na plataforma “Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações”1, 
utilizando as palavras-chave “Governança 
da Internet” e “Governança Digital”. A plata-
forma é mantida pelo Instituto Brasileiro de 
Informação em Ciência e Tecnologia – Ibict. De 
acordo com o portal, a plataforma

tem por objetivo integrar, em um único 
portal, os sistemas de informação de 
teses e dissertações existentes no país 
e disponibilizar para os usuários um 
catálogo nacional de teses e dissertações 
em texto integral, possibilitando 
uma forma única de busca e acesso a 
esses documentos (Ibict, online).
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Realizamos a busca orientada para “todos 
os campos”2 com as palavras-chave supracita-
das - “Governança da Internet” e “Governança 
Digital”, com o uso de aspas. A busca foi rea-
lizada em janeiro de 2021 e retornou, ao todo, 
32 trabalhos, que formam o corpus de pesquisa. 
Assim, o corpus é composto por nove teses de 
doutorado e 23 dissertações de mestrado, pu-
blicadas entre os anos de 2005 e 2020. Para 
a palavra-chave “Governança da Internet”, en-
contramos oito teses e quatorze dissertações. 
Já para “Governança Digital”, a busca retornou 
uma tese e nove dissertações3. Além do resumo 
e autoria dos trabalhos, os resultados traziam, 
também, as teses e dissertações na íntegra.

A partir desse corpus, pudemos identificar al-
gumas características das publicações científi-
cas acerca das temáticas no país, a partir de 
modelo metodológico inspirado no trabalho 
de Freitas et al (2020). Utilizamos, como fer-
ramenta, o software NVivo, que permite análise 
qualitativa de conteúdo quantitativo, facili-
tando a quebra de unidades de texto e a compa-
ração e categorização. Para organizar o material 
em unidades de sentido, empregamos dezesseis 
categorias, conforme o quadro a seguir.
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Título Título da tese ou dissertação.

Autoria A pessoa que realizou a pesquisa. 

Tipo A natureza do trabalho – se tese ou dissertação.

Ano O ano em que o trabalho foi defendido.

Área A área em que o trabalho foi defendido.

Programa O programa de pós-graduação ao qual se vinculou a defesa.

Instituição A instituição do programa de pós-graduação.

Palavras-chave As palavras-chave do trabalho.

Aderência

A aderência diz respeito à continuidade dos estudos nas temáticas de GI e 
GD. Nesta categoria, avaliamos se os autores e autoras das teses já vinham 
pesquisando as temáticas em suas dissertações.

Gênero de autoria O gênero (masculino ou feminino) da pessoa que realizou a pesquisa.

Região brasileira A região do país onde a pesquisa foi produzida.

Orientação A pessoa que orientou a pesquisa.

Resumo O resumo do trabalho.

Modalidade Se a pesquisa foi teórica ou empírica. 

Métodos e Técnicas Os métodos e técnicas utilizados.

Referências bibliográficas Os autores e autoras mais referenciados nas teses e dissertações.

[Quadro 1] Categorias identificadas 
de teses e dissertações.

Na próxima seção, detalharemos cada cate-
goria, cruzando e comparando as informações 
para as teses e dissertações dentro da temática 
“Governança da Internet” e “Governança Digital”.
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2. Análise das Teses 
e Dissertações

O corpus da pesquisa foi composto por 
nove teses de doutorado e 23 dissertações 
de mestrado, totalizando 32 trabalhos. Para 
“Governança da Internet” (GI), encontramos 
oito teses e 14 dissertações – aproximadamente 
65% do corpus total. Já para “Governança Digital” 
(GD), a busca retornou uma tese e nove dis-
sertações. Nessa seção, realizaremos a análise 
em separado das teses e dissertações dentro 
da temática de GI e GD, respectivamente, para, 
então, comparar os resultados encontrados.

2.1. Análise 
das teses e 

dissertações 
dentro do tema 

Governança 
da Internet

Os trabalhos na temática de GI foram publica-
dos entre os anos de 2005 e 2020, com maior 
concentração no ano de 2018, seguida pelo ano 
de 2020, conforme o quadro a seguir.
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[Quadro 2] Teses e Dissertações 
de GI finalizadas, por ano
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As dissertações correspondem a 64% do total 
da produção, enquanto as teses somam 36%. A 
principal área de concentração dos trabalhos 
publicados é o Direito, seguido por Ciência 
Política e Relações Internacionais. Porém, em-
bora exista alguma concentração nessas áreas, 
é possível inferir, pelos baixos percentuais e 
pela frequência de publicação em outras áreas, 
que não há uma área por excelência que con-
temple a temática da GI, conforme o quadro. 
Interessante frisar, também, a falta de trabalhos 
publicados na área da Comunicação.

[Quadro 3] Áreas dos trabalhos 
publicados na temática de GI.
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A Universidade de São Paulo (USP) e a Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP) apre-
sentam 16% das publicações, respectivamente. 

De acordo com os dados coletados, o debate 
acadêmico acerca da GI concentra-se nas re-
giões Centro-Oeste e Sudeste. Apenas um tra-
balho de GI foi defendido na região nordeste do 
país, na Universidade Federal de Pernambuco, 
e nenhum foi defendido na região norte, con-
forme ilustra o quadro 4, a seguir. 
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[Quadro 4] Regiões brasileiras dos trabalhos 
defendidos sobre a temática GI.

Os resultados evidenciam a pouca penetração 
dos temas nas regiões norte e nordeste, talvez 
relacionada ao fato de a localização dos fóruns 
e espaços de debate sobre o tema da gover-
nança da internet ser em cidades como Rio de 
Janeiro, São Paulo e Brasília4. Isso explicaria o 
papel também preponderante da região centro-
-oeste nessa produção. Outra explicação seria 
histórica e estrutural, que sempre evidenciou 
uma concentração significativa da produção 
acadêmica brasileira nas regiões sul e sudeste. 
De acordo com Sidone, Haddad e Mena-Chalco 
(2016), São Paulo é responsável por 20% de toda 
a produção científica brasileira, e sete universi-
dades do país concentram 60% dos artigos pu-
blicados em periódicos internacionais, todas 
elas localizadas no Sul e Sudeste. 

A maior parte das pesquisas em GI nos pro-
gramas de pós-graduação é feita por mulhe-
res, que publicam 55% dos trabalhos. Porém, 
quando observamos apenas as teses publicadas 
na temática, o público masculino é responsável 
por 62,5% dos trabalhos.

A figura a seguir ilustra a frequência das 
palavras-chave mais utilizadas nas teses e 

dissertações com temática de GI. A nuvem de 
palavras foi construída a partir das palavras-
-chave elencadas nos trabalhos, em que palavras 
com maior frequência aparecem com maior ên-
fase – excluindo-se o termo “governança da in-
ternet” para melhor visualização das temáticas. 
Excluímos, também, os conectivos “de”, “da”, 
“do”, “das”, “dos”. No total, a nuvem é composta 
por 129 palavras, com frequência mínima de 
cinco e máxima de cem palavras. 

SudesteCentro-OesteNordesteNorte
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[Figura 1] – Palavras-chave 
teses e dissertações GI.
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Por meio da figura 1 é possível inferir que, 
na maior parte dos trabalhos, a GI relaciona-se 
a temáticas voltadas a poder em escala global. 
“Informação” é o principal objeto e as aborda-
gens técnico-jurídicas são predominantes, com 
foco no caráter multissetorial e global da GI. 
Temáticas relacionadas à segurança e desenvol-
vimento são centrais nos trabalhos, com preocu-
pações de soberania voltadas à economia, o que 
se depreende pelas palavras em destaque “em-
presas” e “desenvolvimento”. A fim de aprofun-
dar a análise do debate acerca das temáticas dos 
trabalhos de GI, também realizamos uma conta-
gem de frequência de palavras nos resumos das 
pesquisas. Para encontrarmos as temáticas que se 
relacionam à GI, excluímos palavras que são co-
nectoras de frases e orações, como “de”, “com”, 
“em”, dentre outros; verbos descritivos típicos da 
redação acadêmica, como “analisar”, “apresen-
tar”, “sugerir”; e numerais. A frequência mínima 
foi cinco palavras e a máxima, cem. A nuvem re-
sultante pode ser observada na figura 2.

Novamente, o debate sobre o tema aparece 
associado a questões relacionadas a poder e 

aspectos políticos, considerando os atores en-
volvidos. Infere-se que temáticas relacionadas 
à segurança e desenvolvimento são centrais 
nos trabalhos, com preocupações globais e de 
soberania, focadas em regulação. Observamos, 
também, interesse em estabelecer modelos e 
descrever sistemas, ou seja, em definir padrões 
técnicos e outras diretrizes para o funciona-
mento da Internet. Essas preocupações vão ao 
encontro de definições sobre governança da in-
ternet, que concebem a GI como um espaço de 
produção de conhecimento propício para a re-
flexão de possibilidades de 

equacionar divergências e forjar consensos 
relativos à regulação e ao controle da 
infraestrutura tecnológica que dá suporte 
à Internet; às questões técnicas envolvidas 
com o acesso e à movimentação dos 
usuários da Internet no ciberespaço; 
e às políticas públicas diversas que se 
relacionam com Internet, como inclusão 
digital, promoção cultural, estímulo 
ao comércio eletrônico, segurança, etc. 
(Wagner & Canabarro, 2014, p. 192).

As palavras identificadas – que expres-
sam preocupações e temas de pesquisas sobre 
Governança da Internet – estão em sinto-
nia com o conceito desenvolvido pela Cúpula 
Mundial da Sociedade da Informação, organi-
zada pela Organização das Nações Unidas (ONU) 
em 2005. Governança da Internet, a partir 
desse marco histórico, ficou definida como o

desenvolvimento e aplicação, por governos, 
pelo setor privado e pela sociedade civil – 
em seus respectivos papéis – de princípios, 
normas, regras e procedimentos de tomada 
de decisão, bem como de programas, que 
devem determinar a evolução e o uso da 
Internet” (Wagner & Canabarro, 2014, p. 193).[Figura 2] Frequência de palavras nos 

resumos das teses e dissertações GI.
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Em relação à modalidade das pesquisas de-
senvolvidas, Demo (1995) explica que existem 
quatro gêneros delineáveis de pesquisa, que 
se intercomunicam. O primeiro é a pesquisa 
teórica, que se debruça sobre a formação de 
quadros teóricos, burilamento de conceitos e 
estudo de teorias. O segundo é a pesquisa me-
todológica, que estuda os instrumentos e téc-
nicas, ou propõe-se a criar novas formas de 
pesquisar. A terceira é a pesquisa empírica, “de-
dicada a codificar a face mensurável da reali-
dade social” (Demo, 1995, p. 13), produzindo 
e analisando dados. Por fim, existe a pesquisa 
prática, que propõe intervenção na realidade 
social, utilizando-se de métodos qualitativos, 
como a observação participante, pesquisa-ação, 
dentre outros. Neste sentido, classificamos os 
trabalhos em GI e encontramos que 27% dos 
trabalhos encaixam-se na modalidade teórica; 
68%, na modalidade empírica; e 5%, na prática. 
Nenhum trabalho foi metodológico.

Com relação à orientação, verificamos que as 
orientadoras e orientadores dos trabalhos não 
se repetiram, isto é, não houve dois trabalhos 
orientados pela mesma pessoa.

Foi verificada a frequência dos métodos e 
técnicas mais utilizados nos trabalhos. Os mé-
todos são os caminhos para se alcançar deter-
minado fim de pesquisa, sendo as técnicas as 
ferramentas utilizadas neste caminhar (Laville 
& Dione, 1999). Para se chegar à frequência das 
palavras, reunimos os métodos e técnicas ci-
tados nos resumos e na seção de procedimen-
tos metodológicos dos trabalhos (quando esta 
seção estava presente). Excluímos palavras que 
são conectoras de frases e orações, como “de”, 
“com”, “em”, dentre outros. A frequência mí-
nima foi cinco palavras e a máxima, cem.

Como se depreende da figura a seguir, a pes-
quisa bibliográfica foi a técnica mais comu-
mente utilizada, seguida pela análise documen-
tal – geralmente utilizada em leis ou outros 
tipos de documentos oficiais e extraoficiais. 

Pudemos observar que uma proposta comum 
dentre os trabalhos é a análise de um determi-
nado fórum, encontro ou a atuação de um de-
terminado ator, como o Internet Corporation 
for Assigned Names and Numbers - ICANN, por 
meio de observação participante e de análise de 
documentos. A entrevista também é uma téc-
nica bastante citada e as pesquisas tendem a ser 
qualitativas, focando-se no estudo de caso. 

[Figura 3] Métodos e técnicas 
mais utilizados em GI.

Por fim, analisamos as referências bibliográ-
ficas das teses e dissertações em GI. Por meio 
do software NVivo, comparamos as obras citadas 
na seção “referências” – que, em alguns textos, 
também pode receber o nome de “referências 
bibliográficas” ou “bibliografia” – dos traba-
lhos a fim de estabelecer quem são os autores 
e autoras que são referência no Brasil quando o 
assunto é GI. Os trabalhos apresentaram 2.439 
entradas de referência, que foram analisadas 
segundo sua frequência, de acordo com o qua-
dro abaixo.
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[Quadro 5] Lista de referências em GI.

Optamos por elencar os dez autores e auto-
ras mais citados. Assim, podemos observar que 
Milton Mueller é a grande referência em GI, se-
guido por Manuel Castells e Laura DeNardis. 
Carlos Alberto Afonso e Diego Canabarro apa-
recem como representantes brasileiros nas re-
ferências em GI. Os autores que tratam de GI, de 
forma geral, não coincidem com autores mais 
citados em outros subcampos do campo de 
Internet & Política como, por exemplo, aquele 
que se dedica ao tema da democracia digital. 
Significa dizer que os autores que mais publi-
cam sobre democracia digital diferem daqueles 
observados nos estudos sobre GI, com exceção 
de Castells. Interessante observar que esse re-
sultado é diferente quando comparamos autores 
que se dedicam à democracia digital e ao tema 
da Governança Digital, como será visto a seguir.

Autor Número de referências

Milton Mueller 47

Manuel Castells 30

Laura DeNardis 25

Carlos Alberto Afonso 20

Diego Canabarro 20

Myriam Dunn Cavelty 19

William Drake 17

Ronald Deibert 16

Wolfgang Kleinwächter 15

Jovan Kurbalija 15
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Com isso, vários instrumentos de ação pú-
blica passam a ser desenvolvidos para regula-
ção, normatização e controle. Destaca-se, nesse 
sentido, o Decreto Número 8.638, que instituiu 
a Política de Governança Digital no âmbito dos 
órgãos e das entidades da administração pú-
blica federal direta, autárquica e fundacional 
no ano de 2016. Mais recentemente, em 2020, 
foi publicado o Decreto 10.332, instituindo a 
Estratégia de Governo Digital para o período de 
2020 a 2022, também no âmbito dos órgãos e 
das entidades da administração pública federal 

direta, autárquica 
e fundacional. 
Essa ação repre-
senta uma ruptura 
com a concepção 
de governança di-
gital adotada desde 
então, que pos-
suía como foco o 
desenvolvimento 
de ações e políti-
cas governamen-
tais para o for-
talecimento da 
democracia.

Ao mesmo 
tempo, nota-
-se que o debate 

sobre governança digital parece caminhar, no 
momento, para temas como big data, algo-
ritmos, direito à privacidade e à proteção de 
dados pessoais, assuntos priorizados mais no 
debate da Governança da Internet. Adriana 
Veloso Meireles, em tese defendida em 2020, 
no Programa de Pós-Graduação em Ciência 
Política da Universidade de Brasília – IPOL/
UnB, analisou as sessões centrais do Fórum de 
Governança da Internet. De acordo com a au-
tora, a partir de 2019, 

o debate sobre a ética envolvida na tomada 
de decisões dos algoritmos inteligentes 

2.2. Análise das 
teses e dissertações 
dentro da temática 
Governança Digital

Para a temática de Governança Digital (GD), a 
busca retornou uma tese e nove dissertações. 
Os dez trabalhos encontrados foram publicados 
entre os anos de 2011 e 2018, com maior con-
centração nesse último ano, conforme o qua-
dro a seguir. 

 

[Quadro 6] Ano de publicação das 
teses e dissertações em GD.

Interessante observar uma lacuna significa-
tiva entre os anos de 2012 e 2015, sem nenhum 
trabalho acadêmico desenvolvido nesse período 
sobre o tema, além da ausência de publicações 
em 2019 e 2020. O crescimento das pesquisas 
relacionadas à temática surge, curiosamente, no 
mesmo período em que o tema da Governança 
Digital passa a ocupar espaço e ganhar impor-
tância junto às ações e organizações governa-
mentais. Os problemas públicos, associados 
ao tema, passam a ser reconhecidos como tal. 
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se intensifica. Trata-se de uma questão 
central que se complementa à regulação 
de dados pessoais. Além disso, a expansão 
de tecnologias como o reconhecimento 
facial e a identificação biométrica 
ampliam a preocupação com relação à 
privacidade (Meireles, 2020, p. 159).

Pelo menor número de publicações e pelo 
recorte temporal, inferimos que o debate da 
Governança Digital é mais recente no Brasil que 
aquele da Governança da Internet. Porém, ao 
contrário do debate da Governança da Internet, 
que está fragmentado em diferentes áreas da 
Academia, a Governança Digital parece ser uma 
temática com forte presença na Administração, 
Ciência da Computação e Ciência Política, con-
forme quadro a seguir.

Engenharia  Elétrica
Ciências

Ciência  Política

Ciência da  Computação

Administração
Engenharia  e gestão do  conhecimento

[Quadro 7] Área de concentração 
das teses e dissertações de GD.
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Como no caso da GI, a UnB liderou a publi-
cação de teses e dissertações sobre Governança 
Digital. Foram, ao todo, três trabalhos defen-
didos na instituição: dois no Programa de 
Pós-Graduação em Administração e um no 
Programa de Pós-Graduação em Computação 
Aplicada. A UFRGS ficou em segundo lugar em 
número de publicações, com uma tese e uma 
dissertação do Programa de Pós-Graduação em 
Ciência Política. A frequência de distribuição 
de publicações por região brasileira pode ser 
observada no quadro 8, no qual podemos ob-
servar, novamente, a concentração do debate 
da temática no eixo Centro-Oeste-Sul-Sudeste.
 

[Quadro 8] Regiões brasileiras das 
teses e dissertações de GD.
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Em relação à GD, apenas uma tese foi publi-
cada e a autora manteve o objeto de pesquisa 
no mestrado e no doutorado. Com relação à au-
toria das teses e dissertações, as mulheres pu-
blicaram 70% dos trabalhos, conforme quadro 
que segue.

A figura a seguir ilustra a frequência das pa-
lavras-chave mais utilizadas nas teses e disser-
tações sobre o tema da GD. A nuvem de pala-
vras foi construída a partir das palavras-chave 
elencadas nos trabalhos, em que palavras com 
maior frequência aparecem com maior ênfase – 
novamente, excluindo-se o termo “governança 
digital”, para melhor visualização das temáticas. 
Excluímos palavras que são conectoras de fra-
ses e orações, como “de”, “com”, “em”, dentre 
outros. A frequência mínima foi cinco palavras 
e a máxima, cem.

[Figura 4] Palavras-chave de teses 
e dissertações sobre GD.

Os termos encontrados levam ao entendi-
mento de que a Governança Digital é estudada 
no Brasil em sua capacidade como serviço pú-
blico: “governo, aberto, público, eletrônico, ser-
viços, cidadão”. Isso demonstra-se distinto do 
debate da GI, em que o foco estava em questões 
regulatórias, internacionais e de soberania. A fim 
de aprofundar o debate acerca das temáticas dos 
trabalhos de GD, também realizamos uma conta-
gem de frequência de palavras nos resumos das 

pesquisas. A nuvem resultante pode ser obser-
vada na figura 5. Excluímos palavras que são co-
nectoras de frases e orações, como “de”, “com”, 
“em”, dentre outros; verbos descritivos típicos 
da redação acadêmica, como “analisar”, “apre-
sentar”, “sugerir”; e numerais. A frequência mí-
nima foi cinco palavras e a máxima, cem.

[Figura 5] Frequência de palavras nos 
resumos das teses e dissertações GD.

Podemos observar termos como “de-
senvolvimento”, “dados”, “serviços públi-
cos”, “governo”, “gestão”, “governamen-
tais”, “públicas”, “soluções”, “Federal”, 
“dados abertos”, “universidades”, “desen-

volvimento”, “democracia”. Isto demonstra que 
a Governança Digital é estudada no Brasil em 
sua capacidade de aprimoramento de servi-
ços públicos e instrumentos de gestão. Existe 
uma preocupação de análise das práticas do go-
verno e do Estado relacionadas à transparência, 
ao uso democrático da tecnologia e às formas 
como o Estado pode abrir-se para oferecer ser-
viços a cidadãos. Essa característica diferente da 
Governança da Internet, em que o foco dos es-
tudos está em atores privados e internacionais.

Com relação à modalidade de pesquisa, utili-
zamos a categorização de Demo (1995), explanada 
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anteriormente, que distingue trabalhos teóricos, 
metodológicos, empíricos e práticos. Neste sen-
tido, 60% dos trabalhos foram empíricos e 40%, 
práticos. Nenhum trabalho encaixou-se na mo-
dalidade teórica ou metodológica. A pesquisa 
bibliográfica e a análise documental foram as 
principais técnicas utilizadas, mas alguns traba-
lhos já trouxeram o termo “revisão sistemática 
de literatura” como uma forma mais focada de 
realizar essa revisão. Os estudos de caso foram 
o principal método utilizado, com aplicação de 
entrevistas e questionários e menções a mé-
todos estatísticos de medição e categorização, 
conforme a figura 6 a seguir. Para a nuvem de 
palavras, excluímos palavras que são conecto-
ras de frases e orações, como “de”, “com”, “em”, 
dentre outros. A frequência mínima foi cinco 
palavras e a máxima, cem.

[Figura 6] Métodos e técnicas 
teses e dissertações GD.

Apenas uma pessoa orientou mais de um tra-
balho na temática de GD: a professora Marina 
Figueiredo Moreira, do Programa de Pós-
Graduação em Administração da Universidade 
de Brasília.

Por fim, as obras trazidas na seção “referên-
cias” ou “referências bibliográficas” das teses e 
dissertações em Governança Digital trazem uma 
predominância de autores e autoras brasileiros. 
Os trabalhos apresentaram 583 entradas de re-
ferência, que foram analisadas segundo sua fre-
quência, de acordo com o quadro a seguir.

Autor Número 
de citações

Marco Cepik 20

Diego Canabarro 13

Wilson Gomes 10

Maria Alexandra Cunha 9

Ana Júlia Possamai 9

Francisco Paulo Jamil Almeida 
Marques

8

Rafael Cardoso Sampaio 8

Álvaro Ramírez-Alujas 7

José Einseberg 6

Marijn Janssen 6

Manuel Castells 6

Andrés Hoffman 6

José Antonio Bojórquez Pereznieto 6

Anneke Zuiderwijk 6

[Quadro 9] Lista de referências GD.

Ao contrário do ocorrido para as referências 
em Governança da Internet, não houve, nos tra-
balhos identificados, recorrência de clássicos dos 
estudos sobre internet, como Mueller e Castells, 
que figuram na lista, mas em baixa frequên-
cia5. Aqui, os autores mais citados coincidem 
com aqueles mais citados nos estudos sobre de-
mocracia digital, especialmente Wilson Gomes, 
Jamil Marques e Rafael Sampaio (Sampaio et al., 
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2020). Esse dado pode significar que a comuni-
dade acadêmica mais ligada ao tema da gover-
nança digital não apenas cita os mesmos auto-
res daqueles ligados à democracia digital como 
podem, muito provavelmente, ser os mesmos 
autores pesquisando ambos os temas. 

Essa possibilidade é notória em função dos 
principais termos e assuntos tratados no sub-
campo da democracia digital serem os mesmos 
daqueles identificados no da governança digital, 
ou seja, são temas voltados a questões relacio-
nadas à democracia, ao uso de dados abertos e 
a outras temáticas relacionadas à esfera pública 
e a mecanismos de uso dos recursos tecnoló-
gico-informacionais para o fortalecimento da 
democracia. Nesse sentido, os estudos desses 
subcampos – que pertencem ao campo mais 
abrangente dos estudos de Internet & Política 
– focam em questões como o desenvolvimento 
econômico, tecnopolítico e social; o uso de 
dados abertos para transparência governamen-
tal; análise de inovações democráticas digitais; 
melhorias na gestão pública com o uso da in-
ternet; dentre outros.

Tal constatação faz sentido ao se observar 
o histórico de desenvolvimento das análises 
sobre Governança Digital. As pesquisas sobre 
o tema, antes atreladas a questões de eficiên-
cia, prestação de serviços e facilidades de uso, 
começam a se associar, a partir da primeira dé-
cada do século XXI (e é o que se observa nos 
trabalhos aqui em análise), a questões relacio-
nadas a direitos e deveres cidadãos, ao fortale-
cimento da democracia participativa e à neces-
sidade de informação e inclusão social (Gomes, 
2016). Houve, portanto, uma politização do 
tema, vista, por diversos pesquisadores da área, 
como necessária para evitar um “pesadelo dis-
tópico tecnocrático” (Fountain, 2014, p. 7). 

As análises sugerem a definição de 
Governança Digital como um subcampo do 
campo de Internet & Política, tendo dois obje-
tivos principais como tendência. Em um pri-
meiro espectro de estudos, o objetivo é analisar 

as diversas práticas governamentais adotadas 
pelo Estado como forma de expandir e forta-
lecer a democracia a partir do uso de recur-
sos tecnológico-informacionais. São exemplos 
as análises sobre práticas governamentais para 
transparência pública, uso de dados abertos e 
inovações democráticas que atendam as de-
mandas cidadãs com foco em estratégias de 
participação e inclusão tecnopolítica. O uso 
otimizado dos recursos tecnológico-informa-
cionais é analisado não apenas como forma de 
garantir mais eficiência nos serviços públicos e 
na gestão pública, mas também como mecanis-
mos voltados ao aprimoramento da qualidade 
da democracia. 

Em pesquisa realizada por Gomes (2016) foi 
confirmada a hipótese de que “a literatura na-
cional sobre Internet e Política dedica boa parte 
de seus esforços a temáticas diretamente re-
lacionadas à democracia digital, a exemplo do 
que ocorre na literatura internacional” (Freitas 
et al, 2021, p. 186). Em outra pesquisa recente, 
observamos que o número de estudos sobre 
democracia digital começa a ser bastante signi-
ficativo a partir de 2006, alcançando seu auge 
no período entre 2012 e 2014, quando repre-
sentavam um total de 43,1% do universo de ar-
tigos publicados em uma revista de grande al-
cance do campo de Internet e Política no Brasil. 
A partir de 2015, contudo, identificamos uma 
pequena queda nessa produção, podendo indi-
car uma mudança de temas de interesse dos 
pesquisadores do campo (Freitas et al, 2021). 

Um outro conjunto de estudos vem se tor-
nando cada vez mais comum, apesar de não ter 
tido muita presença no período histórico aqui 
delimitado. Pesquisas atuais direcionam suas 
análises para temas que não estão, necessaria-
mente, discutindo a democracia, mas, sim, as 
ameaças à democracia. São análises sobre es-
tratégias de vigilância governamentais (Zuboff; 
Pasquale, 2019); ameaça à privacidade (Hui, 2015; 
Seaver, 2017; Yeung, 2017); uso indiscriminado 
e antiético de dados pessoais (Lippold, 2017; 
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Gillespie, 2014; Burrel, 2016); desinformação, 
fake news, deep fake e suas influências em resul-
tados eleitorais e processos políticos (Beer, 2017; 
Crawford, 2016; Mittelstadt et al, 2016; Treré, 
2017); uso de big data, extração (ou extrati-
vismo, a depender da corrente teórica) de dados 
para formulação de políticas (Reed et al., 2016; 
Maccarthy, 2018); implicações de cenários possí-
veis com a internet das coisas (Noble, 2018); uso 
de blockchain pelo setor público (Danaher, 2016); 
inteligência artificial para ações e políticas go-
vernamentais (Danaher et al, 2017). 

Tais temas tornam-se centrais nas discus-
sões sobre ação pública hoje, especialmente 
com o crescimento e amplitude de poder con-
ferido aos Estados-nação e às grandes corpora-
ções transnacionais pelo uso de instrumentos 
desenvolvidos a partir dos recursos de inteli-
gência artificial (Danaher et al, 2017). Os meca-
nismos de vigilância hoje possíveis, com siste-
mas biométricos e medições do pulsar da vida, 
individual e coletiva, podem criar sistemas de 
saúde capazes de resolver problemas latentes, 
com tratamentos preventivos e não paliativos 
(Danaher, 2016; Noble, 2018). Sistemas de en-
sino, se construídos com planos estratégicos 
adequados de gestão, podem otimizar o ensino 
contemporâneo. Contudo, tais mecanismos de 
vigilância e controle também podem produ-
zir regimes totalitários até então inimagináveis 
(Treré, 2017; Yeung, 2017; Noble, 2018). 

Da venda de produtos à venda de políticos, 
vivemos práticas que demandam reflexões 
sobre o uso ético dos recursos tecnológicos 
existentes. Temas que levam em consideração 
princípios éticos e a atenção aos direitos huma-
nos, quando da programação dos códigos que 
programam nossas vidas, parecem constituir-se, 
hoje, como tendência no campo de estudos de 
Internet & Política. A tendência ao crescimento 
do número de pesquisas sobre ética e tecnolo-
gia vem sendo observada não só no subcampo 
de pesquisas sobre Governança Digital, mas 
também no de estudos sobre Governança da 

Internet. Estamos, portanto, em um momento 
em que novos temas – e novas análises e pers-
pectivas sobre temas já existentes – passam a 
cativar a atenção dos pesquisadores do campo. 

Além dessa transformação observada no 
campo de produção de conhecimento, altera-
ções no setor público expressam um momento 
singular de transição política. O Decreto de 
2020 mencionado, instituindo estratégias de 
governo digital (diferenciando-se, proposital-
mente, da concepção de governança digital), 
pode indicar mudanças também no setor pú-
blico, implementando novas diretrizes para 
orientar ações e políticas governamentais. 
Tanto por transformações políticas, nacionais 
e internacionais, quanto pelo próprio desen-
volvimento do capitalismo informacional, o 
campo de estudos sobre temas relacionados à 
internet e política passa a demandar análises 
focadas nas implicações dos recursos tecnoló-
gicos hoje disponíveis, sendo estas consequên-
cias favoráveis – ou não – à democracia. Os 
novos temas tratados evidenciam a intensa ve-
locidade do desenvolvimento tecnológico, nem 
sempre caminhando de forma a atender as de-
mandas e anseios por democracia, mas, muitas 
vezes, atendendo a demandas por mecanismos 
de obtenção e reprodução de poder e domina-
ção – sobre indivíduos, grupos e nações.

3. Considerações Finais

As pesquisas sobre Governança Digital e 
Governança da Internet ganham, atualmente, 
importância tanto prática – como eixos orien-
tadores de ações governamentais – quanto teó-
rica, sendo aprimorados os conceitos e catego-
rias analíticas para reflexão sobre esses temas 
do campo de estudos de Internet & Política. 
Para a compreensão desse avanço e das tendên-
cias que com ele são observadas, o presente tra-
balho teve o objetivo de realizar uma análise da 
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produção acadêmica realizada no âmbito dos 
programas de pós-graduação brasileiros acerca 
das temáticas de Governança da Internet e 
Governança Digital, a fim de mapear suas pro-
duções, temáticas, áreas de concentração, mé-
todos e técnicas mais utilizados. Com isso foi 
possível identificar os programas em que foram 
defendidas e estabelecer os autores mais cita-
dos na produção acadêmica brasileira.

O corpus deste trabalho foi analisado utilizan-
do-se o software NVivo, que permite análise qua-
litativa de conteúdo quantitativo, facilitando a 
quebra de unidades de texto e a comparação e 
categorização. Para melhor visualização dos re-
sultados, analisamos os trabalhos na temática GI 
e GD separadamente, comparando os achados.

Para a palavra-chave “Governança da 
Internet”, encontramos oito teses e quatorze 
dissertações. Os trabalhos foram defendidos 
entre os anos de 2005 e 2020, com maior con-
centração nos anos de 2018 e 2020. As disser-
tações correspondem a 64% dos trabalhos, en-
quanto as teses somam 36%. A principal área 
de concentração dos trabalhos publicados é o 
Direito, seguido por Ciência Política e Relações 
Internacionais. A Universidade de Brasília - 
UnB - concentra a maior produção de trabalhos 
na temática GI, com 36% dos trabalhos defen-
didos: três no Programa de Pós-Graduação em 
Direito; dois no Programa de Pós-Graduação 
em Ciência Política; um no Programa de 
Pós-Graduação em Relações Internacionais 
e um no Programa de Pós-Graduação em 
Administração. A Universidade de São Paulo 
(USP) e a Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (PUC/SP) apresentam 16% das publi-
cações, respectivamente. 

O debate acadêmico acerca da GI concentra-
-se nas regiões Centro-Oeste e Sudeste. Apenas 
um trabalho da área foi defendido na região 
nordeste e nenhum foi defendido na região 
norte. A maior parte das pesquisas em GI nos 
programas de pós-graduação são feitas por 
mulheres, que publicaram 55% dos trabalhos. 

Porém, quando observamos apenas as teses pu-
blicadas na temática, o público masculino é 
responsável por 62,5% dos trabalhos.

Os trabalhos analisados têm em comum, além 
da GI, temáticas voltadas a questões de poder 
em escala global, considerando o contexto po-
lítico-social. “Informação” é o principal objeto 
e as abordagens técnico-jurídicas são predo-
minantes, com foco no caráter multissetorial 
e global da GI. Temáticas relacionadas à segu-
rança e desenvolvimento são centrais nos traba-
lhos, com preocupações de soberania voltadas 
à economia, o que se depreende pelas palavras 
em destaque “empresas” e “desenvolvimento”. 
A produção, em sua maioria, é técnico jurídica. 
O debate da GI aparece atrelado à ótica do poder, 
considerando atores envolvidos. Infere-se que 
temáticas relacionadas à segurança e desenvol-
vimento são centrais nos trabalhos, com preo-
cupações globais e de soberania. 

Com relação à modalidade dos trabalhos, 27% 
encaixam-se na modalidade teórica; 68%, na 
modalidade empírica; e 5%, na prática. Nenhum 
trabalho foi metodológico. A pesquisa biblio-
gráfica foi a técnica mais comumente utilizada, 
seguida pela análise documental. A entrevista 
também é uma técnica bastante citada e as pes-
quisas tendem a ser qualitativas, focando em 
estudos de caso. Com relação à orientação, veri-
ficamos que as orientadoras e orientadores dos 
trabalhos não se repetiram, isto é, não houve 
dois trabalhos orientados pela mesma pessoa.

Os trabalhos apresentaram 2.439 entradas de 
referência, que foram analisadas segundo sua 
frequência. Milton Mueller emergiu como a 
grande referência em GI, seguido por Manuel 
Castells e Laura DeNardis. Carlos Alberto 
Afonso e Diego Canabarro aparecem como re-
presentantes brasileiros nas referências em GI.

Já os trabalhos na temática GD somaram 
dez, sendo nove dissertações e uma tese. Os 
trabalhos foram defendidos entre os anos de 
2011 e 2018, o que pode indicar que o debate 
da GD é mais recente no país. Os trabalhos 
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se concentraram nas áreas de Administração, 
Ciência da Computação e Ciência Política.

Como no caso da GI, a UnB liderou a publica-
ção de teses e dissertações sobre Governança da 
Internet; foram dois trabalhos defendidos no 
Programa de Pós-Graduação em Administração 
e um no Programa de Pós-Graduação em 
Computação Aplicada. A UFRGS ficou em se-
gundo lugar em número de publicações, com 
uma tese e uma dissertação publicadas no 
Programa de Pós-Graduação em Ciência Política. 
A frequência de distribuição de publicações por 
região brasileira demonstrou a concentração do 
debate no eixo Centro-Oeste-Sul-Sudeste.

Com relação à aderência à temática da 
Governança Digital, apenas uma tese foi pu-
blicada na temática, e a autora manteve o ob-
jeto de pesquisa no mestrado e no doutorado. 
Com relação à autoria das teses e dissertações, 
as mulheres publicaram 70% dos trabalhos re-
ferentes à GD.

Pela análise das palavras-chave, podemos ob-
servar que Governança Digital é estudada no 
Brasil em sua capacidade de construção de es-
tratégias de garantia de melhores serviços pú-
blicos aos cidadãos; melhoria de gestão a partir 
de mecanismos de transparência governamen-
tal; uso de inovações democráticas para aumen-
tar a inclusão cidadã nos processos políticos 
e de tomada de decisão. Essas características 
diferem daquelas encontradas nos debates da 
Governança da Internet, em que o foco está em 
questões regulatórias, internacionais e de so-
berania. Nos trabalhos de Governança Digital, 
observamos uma preocupação de análise das 
práticas do governo e do Estado relacionadas à 
transparência e voltadas para o cidadão. O foco 
está no uso democrático da tecnologia e nas 
formas como o Estado pode oferecer serviços 
e instrumentos de gestão – diferentemente da 
GI, em que o foco dos estudos estava em atores 
privados e internacionais.

Com relação à modalidade de pesquisa, 60% 
dos trabalhos foram empíricos e 40%, práticos. 

Nenhum trabalho encaixou-se na modalidade 
teórica ou metodológica. Apenas uma pessoa 
orientou mais de um trabalho na temática de 
GD: a professora Marina Figueiredo Moreira, do 
Programa de Pós-Graduação em Administração 
da Universidade de Brasília.

Como métodos e técnicas, a pesquisa biblio-
gráfica e a análise documental foram as prin-
cipais técnicas utilizadas. Os estudos de caso 
foram o principal método utilizado, com aplica-
ção de entrevistas e questionários e menções a 
métodos estatísticos de medição e categorização.

As referências bibliográficas das teses e dis-
sertações em GD trouxeram uma predominân-
cia de autores e autoras brasileiros. Os traba-
lhos apresentaram 583 entradas de referência. 
Ao contrário do ocorrido para as referências 
em GI, não houve, nos trabalhos, recorrência 
de “grandes clássicos” como Mueller e Castells, 
mas sim autores bastante reconhecidos nacio-
nalmente no campo de estudos de Internet & 
Política, como Wilson Gomes e Jamil Marques. 
Portanto, os autores e autoras mais referencia-
dos na temática são, em sua maioria, brasileiros 
e abordam as questões de GD de forma tanto 
teórica, quanto prática – a GD aplicada às práti-
cas de governo aberto, por exemplo, ou dentro 
de contextos de democracia digital.

As comparações entre os resultados obtidos 
para as obras de GI e GD levam a compreensão 
de que a governança da Internet é usualmente 
associada à técnica e vista como uma questão 
transnacional. Já a governança digital é conju-
gada em uma capacidade relacional dentro do 
Estado, e vista como instrumento de cidada-
nia e democracia. Podemos inferir não apenas 
pelas palavras-chave e resumos, mas pelas te-
máticas e métodos – enquanto trabalhos de GI 
estudaram fóruns como o ICANN, os trabalhos 
de GD tiveram foco em experiências nacionais 
de uso de TICs pelo governo.

Com base nos achados, Governança Digital 
pode ser compreendida como um subcampo 
do campo de Internet & Política. Tal subcampo 
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tem como objetivo analisar o Estado democrá-
tico e, nesse sentido, analisar também práticas 
governamentais relacionadas à transparência, 
às demandas cidadãs, à participação e inclusão 
tecnopolítica, ao uso otimizado dos recursos 
tecnológico-informacionais, não apenas para 
garantir mais eficiência de serviços públicos e 
de ações governamentais, mas também para re-
fletir sobre mecanismos voltados ao aprimora-
mento da qualidade da democracia em socieda-
des contemporâneas. 

Iremos, em próximo artigo, aprofundar a 
pesquisa em relação às novas questões epis-
temológicas emergentes nos estudos sobre 
Governança Digital e Governança da Internet 
para continuar a observar as tendências desse 
campo de produção de conhecimento. Como 
apontado anteriormente, vivemos um mo-
mento de transição epistemológica e política, 
em que questões como direitos humanos fun-
damentais; direito à internet como um direito 
humano; a necessária ética associada ao desen-
volvimento dos códigos que orientam as práti-
cas contemporâneas; tais objetos de pesquisa – 
e de ação política – passam a ser discutidos de 
forma cada vez mais intensa, reorientando os 
caminhos da produção do conhecimento sobre 
Internet e Política.
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Notas finais

1 http://bdtd.ibict.br/

2 Ou seja, os resultados foram orientados 
para mostrar ocorrências das palavras-chave 
buscadas tanto no autor, quanto no título e/ou 
nas palavras-chave das teses e dissertações.

3 O trabalho “Governança digital: desen-
volvimento de um índice para autarquias pú-
blicas federais vinculadas ao Ministério da 
Educação” (GOMES, 2018) retornou em ambas 
as buscas.

4 Alguns exemplos são o Comitê Gestor 
da Internet no Brasil – CGI, que estabelece 
as diretrizes para o uso da Internet no Brasil 
e administra os registros para os Nomes de 
Domínio .br, com sede em São Paulo; e a Rede 
Nacional de Ensino e Pesquisa – RNP, respon-
sável pelo backbone (isto é, o sistema de ligações 
centrais entre redes de computadores) da rede 
acadêmica brasileira, sediada em Brasília.

5 Embora tivéssemos estabelecido, ante-
riormente, os dez autores e autoras mais re-
ferenciados, em nossa lista constam 16 nomes, 
uma vez que vários autores e autoras “empa-
taram” com seis menções cada. Porém, uma 
vez que buscamos “cânones” do debate da GD, 
seria interessante travar a discussão de quan-
tas referências seriam necessárias para que um 
autor possa ser considerado vital à discussão. 
Pretendemos desenvolver esse debate em outro 
momento.

http://bdtd.ibict.br/
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